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            Câmara Municipal de Santo Antonio de Jesus - Estado da Bahia

PROJETO DE LEI N.º 29/2020
De 06 de agosto de 2020
“Estabelece as igrejas e os templos de qualquer culto como atividade essencial em períodos de calamidade pública e dá outras providências.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE SANT’O ANTÔNIO DE JESUS – ESTADO FEDERADO DA BAHIA, no uso de uma’’ de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte LEI:

Art. 1° - Esta Lei estabelece as igrejas e templos de qualquer culto como atividade essencial em períodos de calamidade pública em todo o Município de Santo Antonio de Jesus. 
§ 1.º O funcionamento das igrejas e templos de qualquer culto de que trata o caput deste artigo deverá vedar a participação: 
I - de idosos com 60 anos de idade ou mais; 
II - de pessoas que possuam algum problema de saúde ou estejam com algum sintoma de gripe ou Covid-19; 
III - de pessoas que estejam convivendo com infectados pelo Coronavírus; 
IV - de pessoas que tenham reprovação da família para participar presencialmente; 
V - de crianças. 
§ 2º - O funcionamento ocorrerá com a capacidade de pessoas limitada a 30% da igreja ou templo e com o uso de máscaras de proteção por todos que estejam no local. 
§ 3º - Entre uma pessoa e outra haverá o espaçamento de 3 (três) poltronas para os lados esquerdo e direito, como também para frente e para trás. 
§ 4º - Os organizadores devem tomar providências para que os fiéis, ao final das celebrações, mantenham o distanciamento de um metro e meio, não fiquem aglomerados e tenham acesso a álcool em gel 70% e guardanapos de papel. 
§ 5º - O trabalho social de amparo aos mais necessitados será mantido por meio da distribuição de alimentos e produtos de higiene. 
Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2020.

DÉLCIO MASCARENHAS DE ALMEIDA FILHO 
Vereador
JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo estabelecer as igrejas e os templos de qualquer culto como atividade essencial em períodos de calamidade pública em todo o Município de Santo Antonio de Jesus.

O artigo 5º da Constituição Federal, em seu inciso VI versa que:

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

Diante disso, vê-se que a Constituição garante a liberdade religiosa de crença e o funcionamento de tais locais sem a possibilidade de interferência do Poder Público, portanto, o presente Projeto de Lei visa regulamentar tal atividade.
Observa-se a atuação dessas instituições no auxílio não só da assistência espiritual, mas também no social e até mesmo mental, em situações como a que estamos vivendo na atualidade, com a pandemia da COVID-19. 

Desta forma, esperamos dos nobres colegas Edis desta Casa Legislativa, a apreciação, posicionando-se favoravelmente ao presente Projeto de Lei. 
Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2020.

DÉLCIO MASCARENHAS DE ALMEIDA FILHO 
Vereador
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